




Ao leltoT bel1c1'olo.

R unimo.' ne.'te opu. culo un, artigoR pu­
bli ados no J07'Jwl elo Oomme7'rio Rohre o mo­
mentoso a.'sumpto do Diyorcio. A yertlncl ~,

feita 11ara a intelligencia como a luz para o
olho; por isso não duvidamo quc a leitura
deste. artigo,' produzirá no ~'mimo d . I r v nielo
dos imparciaes benefico resultado.

O auctor oc(;,ulta o nome não p ,lo r cio
ele pôr-se ás claras ao serviço de. ta cau. '8, qn
é eminentemente santa e patriotica, mas porqne
tratando-se de uma questão social, de,·prezaela.
aS referencias pesfoaes injuriosa.' a a.. ignatul'a
torna-se accic1ente que em nada altera o valor
c1a polemica mantida COl1'l maximo o.'crup1110
na altura serena elo.' princjpio..
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o DIVORCIO DE NAPOLEÃO I

Não descanção os defensor'3s do divorcio, elles
puzerão em apertado assédio a cidadella, que garante
a tranquillidade e o decoro da familia brazileira.
Nesta batalha todas as armas servem aos nossos impla­
caveis adversarios; archithee:tão sophismas, tocã0 o
realejo de um sentimentalismo hypocrita, e como se
tudo isto não bastasse para crear nesta cidade uma
opinião artificial, favoravel a uma instituição, que le­
vará na enxurrada dos máos costumes a honorabilidade
tradicional da mulher brazileira, alterão com o maior
desplante os factos da Historia, como se esta se pres­
tasse á fantasia revolucionaria em bem de reformas
depravadas.

E' assim que, nas ((Notas») da Noticicb, alguem
lembrou-se de esér~ver esta asseveração estupenda;

(( Quando Napoleão qlliz alijar a primeira mulher,
o papa (papa com p pequeno é delle), não teve duvidas,
foi logo dizendo: (( não faça ceremonia, meu amigo! »
Previo logo o perigo que haveria se tambem Bonaparte
se lembrasse de adherir a outra religião! »

Para descredito do rodapé da 0. oticia basta chamar
a attenção dos doutos para semelhante calumnia his­
torira.- Ouça-nos o publico e depois aquilate da leal­
dade de individuos acastellados nas colllmna de certos
jornaes a diffamar e a igreja catholica com uma auda­
cia só igual a má fé ou ignorancia, que revelão.

Quando em 1 09, o Imperador Napoleão I quiz de­
clarar nullo o seu casamento contrahido com Jos53­
phina, O Papa Pio VII já estava preso em Savona, e
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em tal situação não interferio nem podia interferir
nessa questão.

Abrão os defensores do divorcio qualquer historia­
dor de criterio, e nenhum delles deixará de narrar o
que se segue.

Pio VII declarou terminantemente que nilo pro­
cedoria á ageaçào do Imperador, se antes não le,;iti­
masse 0110 o seu enlace civil com Josephina por moio
do casamento christão. E assim se fez. Mais tardo,
Napoleão, no apogeu de sua gloria, cego pela vaidade,
tendo como seu prisioneiro o augusto chefe da Obri.'­
tandade, que não quiz 8ujeitar-se a seus desatinos,
1'0:;01veu alliar-se á il1ustre familia de Habsburgo a·
sando-se com a archiduqueza Maria Luiza. Para
realisar este perverso in tento, resolveu annullar o sen
1 gitimo matrimonio com Josephina, amp'arado na
condei3cendencia, não do Papa Pio VJ.I, mas unica­
mento de seu tio o Cardeal Fesch, como Presidente
do tribunal ecclesiastico ue Paris destinado a pra ticar
omelhante escan (1-:1.1 o. Os treze Cardeaes italianos e

franceze ,presentes em Pari, recusão assistir ao p.ovo
ca. amento de Napoleão, preferindo o desterro e o
esbulho de seus benq, a separar-sp da doutrina da
igreja, heroicamente ,ustcntada pelo pri, ioneiro 1e
8avona.

Tomo a ~Yot leia . ta lição gratuita ele historia, o
não ande a repetir anedoctas que excitarião a garga­
lhada do. alurnno do" nossos gY-lUnasios, mediocre­
mente applicados ao e. tudo. O procedim nto do Pio
\Tll foi i le11 Lico ao ele 01 mente VII, perdendo a Ingla­
t na para manter a indissolubilidade do vinculo ma­
t rimonial. Sem o p811Sar, o orgão vespertino, lem­
ul'C1ndo o tristissimo exemplo de Henrique VIII, quo
violou a fé onjugal sob I r texto de buscar a felicidade
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em nova alliança, fornece valiosissimo argumento
contra o divorcio. Roto uma vez o vinculo matrimo­
nial, a paixão sensual não pára em sua marcha devas­
tadora. Repudiada a primeira esposa, ninguem po­
derá garantir que não seja repudiada a segunda, a
terc ira, a quarta, a quinta e a sexta, como succedeu
com Henrique VIII, um dos chefes do protestantismo.

Homens entregues aos prazeres illicitos não podem
supportar a lei christã da monogamia; por isso é que
ardor osamente trabalhão pela victoria do divorcio.
Oomprehendem elles que em paiz christão não se esta­
belecem facilmente co tumes da Turquia' para con­
quistar as bellezas de Stambul precisão do concurso da
lei, que será a gazua a abril' as portas das familias
recatadas.

Venha o divorcio, e daremos mãos á palma toria,
se em pouco tcmpo não apparecerem ás cluzias admi­
radores o... imitadores do famoso Henrique VIII, que
deixou sois victimas de sua incon tinencia !

---HeH--
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REPLICA SOBRE OS CASOS DE NAPOLEÃO I E DE LUIZ XII

o homem das notas, não querendo penitenciar-se
dos erros que editou no manifesto.intuito de hostilisar
a Igreja Oatholica, obriga-nos a repetir nova lição de
Historia.

A causa da nulliçlade do matrimonio ele Napoleão I
com Josephina Tascher de la Pagerie foi por completo
subtrahida ao conhecimento de Pio VII, então preso,
sequestrado e cruelmente perseguido, Os Oardeaes
não funccionarão neste pleito, unicamente decidido
pela <dficialidade de Pariz, presidido pelo Oardeal Fesch,
tio do Imperador. Treze Oardeaes recusarão o convite,
que lhes foi dirigido para assistirem o casamento do
potentad'o europêo com a Archiduqueza Maria Luiza
porque, declarárão elles, o Papa não inte?je?'i?'a na
elissol~tçãoelo p1'imeÍ1'o matTÍ1nonio, Napoleão, irrita­
do, arrancou-lhes as insignas, confiscou-lhes os bens
e desterrou-os. Pio VII, de santa e gloriosa memoria,
antes resistira com heroica 'abnegação ás solicitações
instantes para annular o casamento de J eronymo Bo­
naparte com a americana Paterson, protestante, e fir­
mou com seu nome estas palavras dirigidas ao homem
perante o qual tremião os soberanos da Europa: '

« Vossa Magestade, dizia o Papa ao terminar a
carta dirigida a Nap'oleão, deve comprehender que, se­
gundo as informações colhidas até agora, está fóra de
nosso' poder pronunciar sentença de nullidade. Não
poderiamos lavrar um Decreto, que não fosse conforme
ás regras da Igreja, e seria impossivel afastar-nos
destas regras pTonttncicmelo a nulliclade de ~tm cctsamen-
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to, que segundo a declal'ação de De~6s, nenh~61n poder
hwnano pode1'ia dissolvê-lo. »

Emquanto o Papa mantia com extraordinario de·
nodo a indissolubilidade do vincnlo conjugal, os Tri­
bunaes Civis cedião á vontade prepotente do monarcha
francez, annullando o primeiro casamento de Jerony­
mo Bonaparte, que depois casou-se com uma princeza
de Wurtemberg !

O articulista da Noticia veio buscar lã e sahio tos­
queado; o facto por elle allegado e mal contado redun­
da em louvor da inflexibilidade da Igreja Catholica,
mantendo a santidade e indissolubilidade do laço con­
jugal, a1Irontando embora as iras do genio militar ou
ao dinheiro de Henrique VIII, Rei da Inglaterra.

Que verr. ao caso a cil'cumstancia de se'rvir o PC6pC6
de 1Jadr~nho ao filho dC6 segt6ncla esposa de Bunapcwte,
C6ÚLelC6 em vidc6 cla primei1'a ?

Este acto de simples cortezia ou de benignidade
equivalerá a um decreto dissolvendo o matrimonio?

E onde bebeu a Noticia semelhante noticia? Pois
Napoleão, dando a seu filho, logo ao nascer, o titulo
de Rei de Roma, C011vidaria para padrinho desta mesma
criança o Soberano, cujos Estados violentamente usur­
para, conservando-o em duro captiveiro e promovendo
um schjsma religioso na França?

Não é mais feliz o homem das notas, quando asse­
vera ter o Papa annullado o casamento ue Luiz XlI
sob o jt6nelc61ltenio de -nWWC6 te1' tirado a camisc6 semp1'e
que estava com a Rainha.

Para anniquilar esta calumnia historica basta citar
as seguintes palavras do judicioso historiador Darras
( Histoire générale de l'Eglise ):

«Âs diligencias, a que dérão lugar as reclamações
de Luiz XII, para annullar o seu casamento com Joan·
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na de França, claramente estabelecArão que Luiz X[
não usára sómente de coacção moral, ma. de violencin.s
perfeitamente caraterisadas para ob] igar Luiz XII n.
desposar sua filha. Ohegou ao ponto de retê-lo preso,
durante tres annos. O defeito do consetimento livre
constituia pois um impedimento derimente, e o matri­
monio pôde ser annulado por Alexandre VI, ao qual
injustamente foi attribuida, nesta circumstancia, uma
infracção ás regras canonicas. )

Oonfrontem os leitores o que ahi fica textualmente
copiado de um historiador de nota e repetido por quan­
tos estudão os acontecimentos á luz de documentos
authenticos, com a anecdota insulsa, que o rodapé da
Noticia divulgou, com o fim de impingir á sociedade
brazileira a funestissima instituição do divorcio.

llfenti, menti sempTe, que alguma C01.~sa 7w ele ficar,
dizia Voltaire a seus discipulos. Parece resurgir entre
nós com applausos dos nescios a escola carunchosa
do chefe da incredulidade franceza nos fins do se­
eulo XVIII!
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o OASO DE HENRIQUE IV

Os homens doutos, que de animo sereno e impar­
cial estudão a historia do christianismo atra vés dos
seculos, não recusão aos Papas lisonjeiros testimunhos
como defensores intemeratos da indissolubilidade ma­
trimonial; elles souberão resistir corajosamente ás
ameaças de potentados libidinosos para salvaI' um
principio claramente defiuido na doutrina christã, e
que será entre os povos civilisados o reducto sagrado
da integridade da familia. Se algumas vezes, depois
de maduro exame, os Papas declarárão nuHos casa­
mentos de alguns principes, é que neHes descobriram
vicios essenciaes á luz de provas ineluctaveis. Hoje,
como hontem, a igreja mantém tribunaes para julgar
as causaR matrimoniaes, e pronuncia sentenças de
nullidade, se por ventura for demonstrado que o sa­
cramento do matrimonio não foi vali<.1amente 0ele­
brado. Mas este proceder não aproveita aos divor­
cistas,' antes presuppõe a doutrina uniforme da
indissolubilidade do vinculo conjugal.

Sobre o caso de Henrique IV damos a palavra a
Henrique Riancey, antigo deputado na França, histo­
toriador de alto merecimento, que examinou com es­
crupulosa imparcialidade a verdade dos factos.

Diz o emidente .publicista (Histoire du monde,
vaI. 0, pago 403); ((Singular e triste destino desta prin­
ceza (Margarida de Valais), victima das intrigas da
côrte! Amava ella o Duque de Guise e uma tal alli­
ança teria augmentaclo a fortuna da casa de Lorena.
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o Duque de Anjou, ao passo que fingia dizer ao Duque
de Guise. « Que impaciencia sinto em ver-te meu
cunhado!)) agia vivamente para fazeI-o desposar Ua­
tharina de Cleves, viuva do principe de Porcien. O
Papa e a Hespanha pedião Margarida para o rei de
Portugal, D. Sebastião.

O rei (Carlos IX) ~abendo que o Cardeal de Lorena
lisongeava-se de fazer naufragar esta negociação,
pensava desembaraçar-se do Duque de Guise, matan­
do-o. Margarida para salvar o Duque, sacrificou-se e
apressou-lhe o casamento com a Princesa de Porcien.
Catharina quiz então dar-lhe Henrique de Bea1'1~ (de­
pois Henrique IV) como esposo; era ella catholica fer­
voros a, máo grado sua leviandade, e 1'eC~lSO~l o casa­
mento d~l1'ante ~lm ann(l.) Na pagina seguinte con­
tinúa: «O casamento de Henrique de Bearn foi
entristecido pelo começo de motins. Margarida pare­
cia não resignar-se e quando, na cerimonia que teve
logar fóra da porta de Noi1'e Dante, o Cardeal de Bour­
bon perguntou á Princeza se dava o seu consentimen­
to ella calo~l-se; enteio o 1'ei empu1'1'ou-lhe et cabeçcl et.tim
ele q'l.te desse 'um signal de assentimento. O povo fóra
murmurava,) a pag" 4(H conclue desta maneira a
historia deste casamento: «O processo de nullidade
da alliança real foi começado, as provas erão claras,
n"ll11W1'OSas e decisivas.)

A narrati \'a· de Riancey é confirmada pelo histo­
riador Darras, asseverando que as circumstancias es­
tabelecêrão claramente a coação empregada na cele­
bração do casamento de Henrique IV com Margarida
de Valois, sendo de notoriedade publica a nullidade
desse acto.

O articulista d'A Noticia adulterou a verdade his­
torica ; 1°, occultando o motivo essencial da nullidade
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do casamento de Henrique IV com Margarida de Va­
lais, a falta de consentimento livre dos contralientes ;
2°, attribuindo a esse casal infeliz n'umeTOSOS filhos,
quando Riancey e outros grandes historiadores affir­
mão que Margarida nenhum herdeiro déra ao rei, es­
tando aliás delle separada; 3°, dando como causa da
nullidade matrimonial o parentesco espiritual do pai
de Margarida com Henrique!

Está perdida na opinião criteriosa da nação a
causa que sem o menor decoro soccorre-se á mentira e
á injuria, como armas predilectas de combate.

Bem avisado andou O. A., autor do Dia Ct d1'a, cuja
verve inesgotavel adrniramos., lembrando que os nos­
sos caboclos erão c1ivorcistas, facilmente abandonavão
a mulher, nem espeTavão anciosmnente pelos votos elos
legislaclor'es. A verdade é com e1Ieito esta; O divor­
cio é uma lei d~ regresso, fará recuar a sociedaele bra­
zileira actual aos costun)es dos seIvagens, pintaelos de
urucú, de beiço e orelhas furadas, que nús, ao sabor
das paixões, vivião (algumas tribus ai.nela assim vi­
vem) nas nossas florestas virgens, gasando sem coacção
do matrimonio elos fructos do amor li vre !

Defendão sem rebuço a polygamia, a moral elo
turco ou elo seIvagem, é isto mais correcto, mais leal,
elo que desfigurar a Historia e escandalisar a souieda­
de com a exhibição de pornegraphias na tribuna par­
lamentar ou na imprensa.

---.-<I~~--



o CASO DO PRINCIPE DE MONACO

Matrimonio valido e consummado nunca foi an­
nullado pelos Papas. Só a má fé será capaz de con­
testar esta these dogmatica e historicamente certa.

Os casos citados pela Noticia foram casos de ver­
dadeira nul-lidade, isto é, a declaração de que o matri­
monio legitimo não existia. A Igreja rodeia a causa
de nullidade do matrimonio de mil precauções e diffi­
culdades e na duvida decide em favor da validáde do
Sacramento. A sentença de nullidade nunca tem a
força d r,ouSJ, julga. ia, poiendo ser reformada em
todo o te:npo, como sendo fundada sobre erro de facto.
Matrimr)llio contrahido na vigencia de impedimento
dirimente é nullo, porque os nubentos erão inhabeis
para realisar o contracto elevado á dignidade de Sa­
cramento. Não é isto razão para excitar o ri 'o da
articulista da oficia, quando os tribunaes civis em
todos os paizes declarão nullos contratos firmados por
menores sem audiencia dos pais, tutores ou juizes,
annullão testamentos feitos sem as solemnidades le­
gaes, e a lei do casameuto civil, em acção no Brazil,
aponta os casos de nullidade matrimonial, embora
mantenha como direito ecclesiastieo a indissolubili­
dade do vinculo coujugal, que uma propaganda impia
pretende supprimir nos projectos de divorcio em dis­
cussão na Camara dos Deputados.

Para terminar esta polemica historica já bastante
longa, diremos duas palavras sobre o caso do Príncipe
de Monaco, citado pelo Sr. Erico (Joelho e repetido pelo
articulista, a que estamos respondendo.
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Maria Hamilton, na idade de 1::) annos, casou-se
com o Principe Alberto G. a 21 de Setembro de 1809.
A jovAn Maria aborrecia profundamente o Principe
Alberto por causa de seus modos grosseiros, e de certa
doença repugnante proveniente de uma.ulcera dental'
de maneira que deu o seu consentimento coagida pelas
supplicas, lagrimas e ameaças de sua mãi. Decorridos
apenas lã· dias, a Princeza Maria escreve uma carta,
queixando-se amargamente das violencias, a que sua
mãi a submettera para extorquir-lhe um consentimento
fingido no acto de seu casamento. Em fins de Janeiro
de 1 70, Maria, já gravida, apezar das exhortações de
principes nobilissimos, deixa o tecto conjugal e refu­
gia-se em casa de sua mãi. Foi este o desfecho de um
enlace, onde não presidio a liberdade do consentimento,
e sim a violencia inspirada nos interesses de momento.
Em 1877, a victima apresentou ao Summo Pontifice a
supplica, pedindo a declaração da nullidade de seu
casamento celebrado sob EL violencia. Introduzida a
causa, discutidas as provas do facto, foi lavrada a
primeira sentença em 10 de ![aio de 1879. Dado o re­
curso necessario á instancia superior, como preceitúa
o direito ecclesiastico, foi em 3 de Janeiro de 18· O de­
clarado definitivamente nullo este casamento, por falta
de livre consentimento.

Mas em que este facto e outros congeneres, embora
maliciosamente commentados e adulterados, aprovei­
tão aos defensores do divorcio ou deslustrão o proceder
dos Papas?

Pois declarar, segundo o allegado e provado, in­
subsistente o vinculo conjugal, será novidade?

E' falso é falsissimo que «causas desta natureza
decidem-se unicamente em favor de potentados e me­
diante dinheiro. Basta abrir o Thesaunt1n Tezolutio-
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num da Congregação do Concilio ou os Acta S. Sedis,
para convencer-se que causas semelhantes chegão aos
tribunaes ecclesiastioos de Roma toda semana, de
todas as partes do mundo, a mór parte de pessoas
pobres, sendo neste caso tratados gratuitamente-in
via economica, nellas funccionando, além do Tribunal,
o defensor do matrimonio, dous consultores um-theo­
logo e outro canonista-,que dão o voto segundo a con­
sciencia, sem consideração alguma ás pessoas dos liti­
gantes, que muitas vezes nem sequer conhecem de
vista.

Quando se trata destas causas-in via oTClinal'ia,
ainda neste caso o Tribunal ou a Curia Romana ne­
nhum emolumento recebe: pagão-se unicamente os
advogados elos litigantes e <;> defensor do casamento,
que é o seu fiscal, isto de accordo com o merito da
causa e ajustes com os clientes.

Desta exposição, bebida nas fontes purissimas da
Historia, evide~cia-se que são falsas as !'azões apon­
tadas pelo articulista da N'oticia para annullação do
vinculo conjugal, estando deturpados os factos alle­
gados com o intuito de hostilisar a doutrina e o pro­
ceder da Igreja na melinç1l'osissima questão do di­
vorcio. E' tempo de terminarmos com o epico latino:

-Clatldite jam 1'ivos, puel'i: sat pl'atCt bibe1'ttnt.

-------



o CASO DE ORISPI

Como seu melhor guizado o articulista d A. Noticia
referia-se ao caso do famoso Crispi, ex-Mini tro do
Rei da Italia, asseverando que o primeiro casamento
do estadista Italiano fôra annuUa.do por ter sido cele­
brado, não pelo TTiga1'io, mas pelo CoacU'ltctor, e legiti­
mado pela Igreja o segundo, contrahido civilmente,
para satisfazer ao neto da Princeza de Linguaglossa.

Que o homem das notas adulterasse factos antigos,
por ter aprendido de oitiva a historia, tolera-se, mas
que venha com singular aplomb illudir o publico in­
cauto, expondo fah:amente os motivos da annullação
do casamento de Chrispi, ainda vivo, é o que clara­
mepte parece tirar-lhe a qualificação de argumentador
de boa fé, nivelando-o com os diffamadores vulgares,
que buscão macular a pureza da doutrina da Igreja e
a honorabilidade de seus Ministros, calumniado-os des­
bragadamen te.....

Ouça! Orispi casou, não duas vezes, mas tres,
donde adquiria com justiça a ~lcunha de t1·igamo.

Começa por ahi a infidelidade da nan'ativa do
J01'1wl vespertino. O primeiro casamento de C1'ispi,
celebrado com a,s solemnid2.des do Ooncilio TridentillG,
foi válido, mas eUe abandonando a legitima esposa,
apresentou-se com documentos falsos de estado livre
de uma diocese de outra provincia, e casou-se religiosa­
mente (mas não validamente) com uma segunda se­
nhora' e, abandonada ainda esta, unio-se civilmente
com a actual senhora Lina.

Tendo faUecülo a legitima esposa ( a primeira) por
occasião do esponsalicio de sua filha com o Principe
de Linguaglossa, Crispi obrigado pelas exigencias do
noivo legitimou o Reu casamento com D. Lina, me­
diante prévia declaração de nuUidade do segundo ma­
trimonio, não pelo facto de ser celebrado perante o
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coadjutor do Parocho, mas porque subsistia o primp,iro
vinculo conjugal. Assim, o segundo casamento de
Orispi era evidentemente nuHo, porque ainda estava
viva a esposa legitima recebida coram E.cclesia, sendo
falsos os documentos de estado livre e desimp8dido
apresentados pelo audaz e trefego politico, aliás envol­
vido em negocios de outra ordem tão crespos e tão des­
honestos, que só as immunidades pa.rlamentares subo
trahirão-no á acção dos tribunaes, onde responderão os
s-eus co-réos.

Fere-se o articulista com as proprias armas !
As aventuras de Orispi patentêão aos olhos dos

emperrados doutrinarios <lo divorcio a necessidade de
manter-se na lei a indissolubilidade do VInculo conju­
gal. Se um homem com as responsabilidades poli~icas

de Orispi, em um paiz onde o divorcio não foi decre­
tado, deixou-se arrastar pela violencia das paixões e
mediante documentos falsos, sacrificou o pudor da mu­
lher honesta, o que succederá neste pobre Brazil tão
anarchisado, se da lucta actual sahir victoriosa a cor­
rente desorganisadora da familia ?

Separou-se a Inglaterra da obediencia ao Papa,
estabelecendo o divorcio, e dahi resultou que Henri­
que VIII, o patriarcha do anglicanismo, casou-se seis
vezes; Oatharina de Aragão morreu fechada em uma
fortaleza, Anna Bolena perdeu a cabeça no cadafalso,
J~anna Seymour faHec!3u, dando a luz a Eduardo VI,
Anna de Oleves passon o resto de seus dias em uma
praça forte, Oatharina .Howard foi decapitada, por
simples suspeita, Oatharina Parr correu igual risco e ..
só escapou por meio da adulação.

Ahi tendes; nasce o divorcio da sensualidade toro
pe e converte-se em horrenda crueldade.

La.ma e sangue serão os productos logicos e natu­
raes da nefanda instituição projectada!
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Re~ate-se uma calumnia atira~a ao Clero ~e S, Paulo

Oontinúa a 'Noticia com summo desprazer de seus
numerosos leitores a patrocinar a causa immoralissima

. do divorcio, que se pretende instituir em nosso des·
venturado paiz para tirar á familia brazileira o sen
caracter permanente, rebaixando a união conjugal á
condição torpe das allianças sexuaes provisorias, em­
quanto o exigirem as inconstantes paixões humanas.

O rabiscador das notas (o qualificativo não é nosso)
encheo todo o rodapé do sympathico orgão vespertino
com uma série de factos, uns falsos, outros mutilado,
para provar que os Papas são favoraveis ao divorcio.
Esta não lembra ao diabo. Pois se os (liVOTdstas par­
lamentares. e extraparlamentares atirão-se ele unhas e
dentes contra a intolerancia da Igrpja Rom ana n ste
assllmpto, como é que se lhe attribue facilidade em­
desatar o nó conjugal?

In cemda venentt7n, diz um proloquio latino de per­
feita applicação ao artigo que estamos respond ndo,
pois com ares de triumpho o advogado do divorcio no
final de sua objurgatoria anticatholica assim se ex­
prime:

«Resta ainda saber que existem numerosos casos
de annullações religiosas ele casamento. De que le­
penelElm ? De sabeT gasta?: uns bons qnm'enla conto,c;.

Fez-se o articulista éco ele uma calumnin atirn.da
no tapete da Camara dos Srs. Deputados, e sem maior
exame repete-a generalisando-a, quando o seu autor se
referia apenas a um supposto caso occorrido em S.
Paulo, já egregiamente explicado em dous numeras elo
Diewio de S. Paulo, que estão sobre nossa banca de
trabalho.

Em seu numero 9 assim se exprime o orgão pau·
lista:

« Por um telegramma do Estado ele S. Paulo de
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hoje, sabemos que o Sr. Etico Coelho affirmara, no
Congresso Federal, que uma alta autoridade ecclesias­
tica desta diocese garantira que com quarenta contos
se podia conseguir de Roma a nullidade de um casa­
mento religioso. Parece-nos providencial que, ante­
hontem, uma alta autoridade ecc1esiastica desta dio­
cese, tendo sido consultada sobre esse af:lsumpto por
pessoa de alta cathegoria social desta Capital, respon­
desse positivamente ser impossivel conseguir perante
os Tribunaes da Igreja a nullidade de um casamento,
sem haver impedimento dirimente. O caso proposto
é publico nesta cidade. »

Em artigo editorial o Dia1'io de S. Pa'ulo, n. 14, pul­
verisou nestes termos a falsa arguição levantada no
Parlamento Nacional, agora perfilhada pela Noticia

« Em o nosso primeiro artigo sobre este assumpto,
promettemos desenvolvei-o mais amplamente, logo que
lessemos o discurso proferido pelo Sr. Erico Coelho no
Parlamento. Somente hoje pudemos conseguir a parte
desse discurso referente ao Estado de S. Paulo, como
consta do Dia1'ÚJ do CongTesso Nacional.

No dia em que esse Congressista, já conhecido por
seu odio á Igreja, pronunciou esta verrina, passou-se
ao Estado de S. Pa'ulo um telegramma, que não está
de conformidade com o pensamento, nem com as pa­
lavras do orador.

. Com effeito, o telegramma referia-se a uma alta
autoridade ecc1esiastica, ao passo que o orador fez re­
ferencias a um alto pe1'sonagem ecclesiastico no Estado
de S. Pcvulo. Ha, nesta divergencia substancial, dente
de coelho. Alto personagem ecclesiastico póde ser um
protonotario apostolico, um monsenhor, um conego ef­
fectivo ou honorario, ou qualquer outra cousa. De
que modo as partes que desejão conseguir o divorcio
perante os tribunaes romanos poderão conhecer esse
",lto peTsonagem ecclesiastico para entabolar a nego-
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ciação e conseguir o resultado almejado? E' de neces­
sidade que o Sr. Erico Coelho declare francamente o
nome desse alto personagem ecclesiastico, não só no
Parlamento, como na imprensa, para que todos os pre­
tendentes ao divorcio se possão utilisar de seus bons
serviços. Não ha tergiversar. Lamentamos que esse
Representante da Nação tenha sido victima de uma
blague, acreditando facilmente em informações falsas,
fornecidas por quem não deseja o triumpho do divor­
cio, porém de cousa radicalmente diversa. »

O desafio é solemne e esmagadora a resposta, po­
rém não é sobre este assumpto que devemos liqllidar
esta importantissima questão de ordem domestica, re­
ligiosa e social.

Matrimonio válido e consummado nunca foi nem
s~rá annullado pelos Papas, apezar das conveniencias
de momento, da violencia das paixões, e das ameaças
dos poderosos. Esta é a verdade historica, inilludivel
para todo homem douto de bôa fé. Não confundão ca­
samentos annullados, porque foram contrahidos na
vigencia de impedimentos dirimentes, com a dissolução
do vinculo conjugal em um matrimonio válido. No
primeiro caso os motivos da annulação precedem á ce­
lebração do casam ento, no segundo são posteriores ou
subsequentes. A differença é radical e evidente: ne·
ga-la é pretender tapar os raios do sol com a mão. A
ve1'dade ve1'dacleÍ1'a nunca provará que a Igreja tran­
sigio nesta materia.

Historietas e graçolas só podem agradar aos espi­
ritos frivolos; em todo caso, não terão a força de apa­
gar o testimunho de documentos authenticos. Tenha
paciencia o amavel articulista da oticia: não o dei­
xamos pôr o pé em ramo verde, por maior que seja a
violencia feita ao nosso coração.



o DIVORCIO PRODUZIRA' ESCANDALO

O divorcio é fructo de tempos perturbados,apparece
sempre no momento das revoltas. E' assim que surgio
com a apostasia do frade Martinho Lutnero, que certos
inimigos de frades adorão; é assim que arvorou trium­
phante o seu estandarte, quando a grande Nação Fran­
ce.~_a vertia sangue generoso na guilhotina armada
pelos patrioticos jacobinos. Tudo foi solapado, des­
honrado, desorganisado, enlameado, e sobre esse mon­
turo de vergonheiras humanas é que nasceu, vicejou,
cresceu, opulentou-se o divorcio tão preconisado neste
momento por certos patriotas da intransigencia re­
publicana, defensores do punhal que matou Idiarte
Borda e admiradores dos anarchistas, socialistas, com­
munistas.

Homens previdentes, quand0 a França no fim do se­
culo passado, tomada da nevrose revolucionaria, amea­
çava a orgallisação da família, sahirão a campo sem
receios pusilanimes, apontando os estragos moraes,
que se seI?uirião á lei do di vorcio, A nossa situação, se
não é igual á da França naquella emergencia, é pelo
menos analoga, e vale a pena lermos os conceitos ex­
ternados pelo illustre Banuel (Lett)'es S'l.11' le clivoJ'ce
Ü un Dep'l.dé ele l' Assemblée nat'ionale).

«A feli idade do Estado, dizia o eminente es­
criptor, consist na paz e concordia dos cidadão.', na.
boa harmonia das diversas familias, O ca amento,
reunindo dous esposos, approxima os parentes, os al­
liados; fazendo dous felizes, fará vinte amigos. Virá
o di \Torcio, fará vinte inimigos mortaes, levantará os
paren tes, os amigos da esposa contra o esposo, contra
,ua familia e contra seus amigos. O casamento con-
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fundira os interesses, consolidára as fortunas o divor­
cio vai dividir' os interesses, subverter as fortunas,
agitar discussões, gerar proces~os,anniquilartestamen­
tos, e nos tribunaes só resoarão queixas contra o esposo
que abandona a esposa, depois de consumir-lhe a
fortuna; contra a esposa, que abandona o esposo, exi­
gindo o que ella terá dissipado. »

Quando a dictadura republicana legi lou sobre o
casamento, imitando outros paizes, não permittio, en­
tretanto, o divorcio, pela previsão dos males que virião

'cahir sobre a sociedade brazileira, e vio que dessa ins­
tituição funesti ssima nasceria· uma serie infinda de
processos escandalosos, capazes de alterar no espirito
nacional os sentimentos tradicionaes de honra e recato.

\ ivemos em um paiz novo, que está precisando de
bons exemplos, onde as leis devem proteger as fami·

lias, mantendo-as em :::eus bons costumes e arredando
lellas o conhecimento de umas tantas miserias domes­
ticas, que serão fatalmente e merilhadas em questõ s
de divorcio suscitadas nos tribunaes. O mal attrahe
pela fas0inação, como a virtude pelos seus encantos.
Em uma sociedade, onde não é re. peitado o lar domes­
tico, onde ha esperança de romper-se o vinculo conju­
gal, se mutiplicarão de modo assombroso as aventuras
escandalo as, hoje veladas pelo temor das leis e pelo
respeito das <wnveniencias; mas então diariamente
commentadas, arrastarão milhar s ele conjuges 5. pra­
ti a de vicio, que em a facilidade elo l.ivorcio serião
felizes e virtuosos.

---.......' ......11---
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o ~ivorcio nos casos ~e lenocinio e ~e ~riSãO ~or trinta annos

A indissolubilidade do matrimonio, asylo sagrado
da familia, depois de receber um tiro de espingarda
nas columnas da Noticiet, soifreu hontem rude e ines­
perado ataque de grossa artilheria em lonp;o artigo
editorial do Paiz, que pareceu-nos um contrabando na
folha inspirada pelo eminente republicano, o Sr. Se­
nador Quintino Bocayuva, sempre cOI'tez, sempre
amavel, sempre toleTante; mas apresentando-se alIi de
catadura medonha contra os pastoTes catholicos â
f1'ente de se~tS 1'ebanhos de fanctticos,

AquelIa catilinaria adubada com os velhos tem­
pêros da sopa voltaireana é reproducção das costuma­
das aggressões contra a Religião que nossas mães nos
ensinárào.

Leitor constante do Paiz e admirador de sua pro a
classica, causou-nos pesar ver perfilhada em folha de
tamanha circulação uma collaboração que vai melin­
drar a muitos amigos seus e talvez arredaI-os de sua
amistosa convi vencia,

Não se deixem intimidar as respeitaveis senhoras
brazileiras, continuem os dignos sacerdotes desta ar­
chidiocese a defender os seus rebanhos contra a inva­
são de perniciosas doutrinas, não cedão os catholicos,
representantes da Nação, uma só linha neste melin­
drosissimo assumpto, pois a victoria será conquistada
pelo sentimento nacional, que repelle o divorcio, e
quando illudidos em nossas esperanças, cahissemos
vencidos na arena de uma peleja tão justa, seria o caso



- 23-

de repetir a celebre phrase de Francisco I : lIfadame,
,to'ut est peTd'l.b honnis l'honne'l.w.

Oonceder o divorcio em dons casos agora, é con­
cede-lo amanhã em todos os casos, é arruinar de vez a
familia brazileira. Para desmascarar as bateriae ini­
migas, bastará analysar os dons casos de divorcio con­
signados no projecto do Oodigo Penal, e o mais in­
crednlo ficará convencido de qne aquillo é simples pre­
texto para tirar ao estatuto da "familia o seu caracter
nobre e permanente.

Vejamos. Para honra da sociedade brazileira ou­
samos affirmar que o crime de lenocinio será raris­
simo, o homem vil que mercadeja o pudor da esposa,
será certamente uma excepção entre os nacionaes. E
quando fôr verificado nos tribunaes este facto escan­
daloso, a mulher sahirá do pleito deshonrada pelo es­
trepito do fôro, coberta de vilipendio pelos commen·
tarios do povo, e embora innocente não encontrará
quem queira aceita· la como esposa legal. Se faltas
veladas, só vagamente divulgadas pela maledicencia,
impedem casamentos, produzAm separações violentas,
o que succederá á victima de um marido infamE', ex­
posta á luz de impiedosas discussões nos tribunaes ?
Quem neste caso quererá representar o papel de se­
gundo marido de uma inditosa mulher já vendida á
voracidade da lascivia brutal? O Oodigo que puna se­
veramente o monstro de lama, mas não venha illudir
a sociedade com uma protecção irrisoria na especie e
perigosa em suas consequencias fataes. Na moral,
como na medicina, ha casos perdidos, melhor é decla·
ra-Ios do que nutrir as victimas com illusões pungen­
tes. Zombar do mal é aggrava-Io.

Outro caso-a prisão por 30 annos. Rarissimos
serão 0S que ficarão sujeitos a esta durissima sancção
penal. Mas ponderem os absurdos que nascerão desta
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hypothese, facultada a dissolução do vinculo conjugal.
Imaginemos que depois da revisão do processo volta o
supposto criminoso ao gremio da sociedade, poderá
rehaver seus filhos e bens, mas sua mulher 1. .. , esta se
achará nos braços de outrem, graças ao divorcio!

Imaginemos que foi justamente condenmado, mas
nenhum delicto commetteu contra a familia; não im­
porta, a lei do divorcio será df'shumana arrancará ao
desgraçado a derradeira consolação que lhe resta-a
lembrança de uma esposa fiel!

Nem os Romanos, que erão pagãos, levárão tüo
longe a sua impiedade-1'es sae/'a Teus!

Eis ahi a que se reduzem as duas famosas hypo­
theses tão decantadas pelo O Petiz, hypotheses qua i
chimericas, eivadas de absurdos juridicos e verdadei­
ras satyras cuspidas sobre as miserias sociaes, tendo
como unico merito abrir passagem franca' ao castello,
onde ferverá a orgia do matrimonio provisorio, nive­
lado á condição dessas uniões que fi sociedade em seu
criterio mOl:al repelle e condemna.

--H....~.t---
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A OPINIÃO NACIONAL CONTRA O DIVORCIO

A opinião nacional manifesta-se de modo solemne,
publico e geral contra a perniciosa instituição do di­
vorcio. O Brazil, em sua genuina expressão, com suas
crenças, tradições, costumes, r~pelle a dissolução dos
laços sagrados da familia, e protesta com energia des­
usada contra os demolidores, que tentão assaltar na
sua santidade e tranquillidade o lar domestico.

E' sabido quanto o nosso povo é geralmente in­
differente ás questões agitadas no parlamento nacional,
deixando á revelia os seus interesses politicos, sub­
mettendo-se pacientemente á leis que lhe tornão difli­
cil a vida commum. E' sabido ainda quanto é difficil
espalhar-se no vasto territorio da União Brazileira as
notivias sobre as discussões agitadas no Congresso Fe­
deral. Pois, apezar de todos esses obstaculos á mani­
festação da vontade popular, estão sU~'gindoespontaneos
os protestos contra o projecto do divorcio sujeito á de­
liberação da Camara dos Srs. Deputados.

Não foi só esta cidade que sobresaltou-se com o
feroz ataque á estabilidade da familia, e acaba o Con­
gresso estadoal do Ceará por voto unanime de declarar­
se infenso ao divorcio, e consta-nos que Minas, Rio
Grande do Sul, Santa (1atharina, Paraná e outros Es­
tados já fallárão por meio de protestos e represen­
tações.

TE>mos certeza que a nação em peso se revoltará
contra a tremenda conspiração movida contra os bons
costumes e não consentirá na promulgação da lei do
divorcio, infelizmente defendida por alguns Deputados
divorciados do pensar e do sentir de seus eleitores-
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Lei, que não corresponde ás condições reaes do nosso
povo, é lei tyramnica e vã; nunca poderá medrar e con­
servar-se. Cromwell com seu poder dictatorial não
conseguio crear um Senado inglez diverso do historico
e tradicional.

Assim lei nenhuma arrancará do coração brazileiro
as suas crenças e a sua invencivel repugnancia pelo
divorcio-a polygamia disfarçada, que será agradavel
a turcos, mas não a christãos.

O projecto tão do agrado de alguns jornalistas e
votado em primeira di8cussão na Camara dos Deputa­
dos, estabelece o divorcio nas seguintes hypotheses:

-Tentativa de morte de um dos conjuges na pessoa
de outro,'

-Lenocinio, de que a mulher seja victima do ma­
rido,'

-Oondemnaçãú do conjuge a vinte annos ou mais
de prisão,'

-Adulte1'io de qualque1' dos conjuges,'
-Abandono da jamilia P01' espaço de um anno Ott

menos,'
-Oifensas phisicas do conjuge ou da p1'ole do casal

pelo outro; ,
-Mutuo consentimento dos conjuges, independente

de declaraçcio dos motivos.
O casamento é a união permanente; união a prazo

ou á vontade chama-se concubinato. Não ha meio de
torcer a significação das palavras, e o projecto em dis­
cussão anniquilla o matrimonio e consagra a mancebia.

Não ha para onde fug-ir. Sob a vigencia de seme­
lhante lei desapparece a familia regular, como acerta­
damente disse Affonso Daudet:

Nos legislateurs ont beau jaire, le divo1'ce n'estpas
une loi,' c'est une ta1'e.



A LEI DO DIVORCIO E' INOPPORTUNA

Agita-se no seio da Representação Nacional, nas
columnas da imprensa diaria, nas palestras familiares,
a magna questão do divorcio. O espirito publico está
justamente sobresaltado, pois a projectada reforma
prende-se á violação de nossas crenças tradicionaes e
aos interesses sagrados da vida domestica e social.
Não admira que não só os politicos estejão preoccupa­
dos com o divorcio, mas ainda senhoras brazileiras
busquem acautelar o seu pudor, a sua dignidade, a sua
tranquilidade, promovendo respeitosa representação
aos illustres Deputados e Senadores da Republica con­
tra eS8a perigosa innovação, imprudentemente provo­
cada na hora presente.

Antes de apreciar o divorcio em si mesmo e nas
consequencias tristissimas que encerra, é conveniente
encara-lo sob o ponto da opportunidade.

Será propicio o actual momento para decretar-se
a dissolução do vinculo matrimonial, que encontrará
invencivel repugnancia na immensa maioria da nação?

A nação não é somente a rua do Ouvidor, nem é
representada fielmente por alguns jornalistas da Ca­
pital Federal; a nação é o aggregado de Municipios.e
Estados, que formão a União brazileira, e assim con­
siderada, como deve ser, não promove, nem quer a lei
do divorcio, antes repelle-a como mais um golpe em
seus costumes, e tradições e sentimentos.

Quando a Republica está a lutar com elementos
perturbadores, quando pelo tom irritante, aggressivo
violento das discussões na Camara, vê-se claramente a
situação anormal dos espiritos, será de bom conselho
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atirar mais lenha na fogueira, e magoar o elemento
catholico, que está collaborando de boa fé na manu­
tenção do actual regimem? Haverá urgencia em fa­
cilitar novos casamentos aos que se julgão infelizes
liOS primeiros, e poderão ainda sê·lo nos subsequentes?
A condescendencia para com estes não será crueldade
para com innumeras familias, agora socegadas e que,
fatalmente, irão desorganisar-se ?

O divorcio é um attentado contra os nossos habitos,
e só poderá traduzir-se em lei pela audacia dos elemen­
tos anarchicos e pela inercia dos que têm obrigação de
defender o reducto da familia. As classes dirigentes
não devem cruzar os braços e consentir que a onda
cresça, assoberbando as culminancias da sociedade bra­
zileira.

Para embahir os incautos, certos jOl'llaes, propa­
gandistas do divorcio, assegurão que se trata unica­
mente da dissolução do vinculo matrimonial nos casos
de lenocinio e de prisão por trinta annos. Este modo
de discutir não é leal, nem sincero.

A verdade é que, além destes dous casos consagra­
dos no projecto do Oodigo Penal, existe outro projecto
na Oamara dos Srs. Deputados tão amplo, que converte
o matrimonio em alliança de caracter provisorio, dis­
soluvel ao arbitrio dos conjuges !

Ninguem se illuda--latet anguis in herbis,'-aceito
o divorcio em dous casos, será sem demora legalisado
em toda a sua plenitude, e o naufragio da familia será
completo, realizando-se a observação de um insigne
orador portuguez:

... ({ As leis são os muros da Republica, e s~ hoje se
abrio a brecha por onde possa entrar um só homem,
amanhã será tão larga que entre utIf exercito, e o que
a lei nega a todos sem injuria, depois que se concedê a
um, não se póde negar a outro sem aggravo.»



Aproposito da repremta~ão das familias fluminenses contra odivorcio

No mesmo numero em que A Noticia publica como
leitura espiritual a vida de Santo Aleixo, estampa em
suas columnas editoriaes um artigo em favor do divor­
cio. Uma vela a Deus e outra ao diabo. Vamos dar
resposta cabal ao sympathico orgão vespertino.

- Não parece bem que as altas auto'ridades eccle­
siasticas P?'octwem animar tt?J'I,a ?'epresentação contra
o divorcio.

Isto, que parece vituperio, é de facto louvor. E'
dever elementar das altas autoridades ecclesiasticas
defender os direitos e os interesses da Religião. Ora,
o divorcio fere-os profundamente, aviltando a digni­
dade da sociedade domestica, rompendo um vinculo
que a Igreja em seus canones d@gmaticos declara in­
dissoluvel. Logo procedem correctamente as autori­
dades ecclesiasticas promovendo qualquer representa­
ção aos poderes competentes contra a decretação de
uma lei nefasta.

Está respondida a primeira arguição.
- A Ig?'eJa goza actualmente de inteit'a liberdctde,

e não é justo que os altos dignita1'ios ecclesiasticos
promtrem recompensa?' a Repttblica immiscuindo-se na
confecção das leis civis, que escapão á competencia
religiosa.

Respondemos por partes. A Republica garantindo
a liberdade á Igreja, não lhe faz favor, cumpre um
dever, embora nivelando a religião da immensa maio­
ria dos brazileiros com outras communhões religiosas
divergentes. Se o Governo da Republica hostilisasse
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a Igreja, violaria o pacto fundamental, que garantio
a liberdade dos cultos. Os altos dignitarios da Igreja
não vão immiscuir-se na confecção das leis, como se
fossem legisladores, mas podem e devem, como cida­
dãos ,por todos os meios legaes, trabalhar para que não
triumphem no seio da representação nacional projectos
contrarios ás suas doutrinas e sentimentos. A causa
da Republica não está vinculada ao divorcio, sem elle
tem vivido, e viverá abençoada pela nossa população.
Máo serviço presta-lhe quem pretende identifica-la
com doutrinas impias e antipathicas ao nosso povo. Se
o casamento é hoje uma instituição civil, nem por isso
deixou de ser instituição religiosa. e sob este aspecto
os dignitarios da Igreja, em regra todos os catolicos,
não devem ficar indifferentes ás leis, que venham tor­
turar-lhes a consciencia.

- A. idéa do div01'cio é uma idéa absolutamente
triumphante em todos os povos cultos.

Não ha tal: paizes cultos ainda hoje existem
que nem sequer secularisam a instituição matrimo­
nial. Em nosso paiz não é idéa triumphante. Na
dictadura do Governo Provisorio decretou-se o casa·
mento c.ivil, mas foi respeitada a indissolubilidade do
vinculo matrimonial. Sob o regimem constitucional
o nosso parlamento tem rejeitado sempre e em vota­
ções nominaes o ,divorcio tri7.tmphante. E' verdade
que alguns jornaes desta Capital o defendem, mas
estas opiniões individuaes não invalidão o pensar e o
sentir da Nação Brazileira. Seja como for, é pre­
sumpção cantar antecipadamente victoria.

- O que o div01'cio queb1'a é o vinculo civil, não
attenta contra o lado sacramental, contra o lado
1'eligioso.

A resposta a este sophisma é clara. O vinculo
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civil está em regra unido ao religioso; o catholico ca­
sa-se perante a Igreja e sujeita-se ás prescripções le­
gaes. Roto o vinculo civil, lá se vae agua a baixo o
lado sacramental, o lado religioso. O crente e o ci­
dadão é o mesmissimo individuo; a distincção está na
abstracção, em um artificio legal, e não na realidade e
no concreto.

- As duas hypotheses figuradas '1'1,0 pTOjecto do Co­
dtgo são d'aquellas que não soffrem contestação.

E' affirmação gratuita; mas dado não concedido
que assim seja·, decretado o divorcio nestas duas hy­
potheses, então será elle triumphante. E' cruel a
compaixão para dous casos rarissimos, quando d'ella
se póde originar a queda do instituto da familia. Não
desconhecemos a habilidade dos adversarios, elles lan­
çam como balon d'essai as hypotheses do lenocinio e
prisão por trinta annos; mexem e remexem as molas
do sentimentalismo, para depoi.s empolgarem sem dó
nem piedade o matrimonio e dissolvê-lo á vontade.
Para espiritos attentos não aproveita o argumento ad
te1'1'OTe1n. As outras considerações da .Noticia, ver­
dadeiras nugas, não merecem as honras de uma
resposta.

-------
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o DIV OROIO NA OAMARA

Ooube ao illustrado Sr. Tosta, representante da
Bahia, a honra de ser portador da representação de
cerca de 2,000 familias fluminenses contra a funestis­
sima instituição do divorcio, insidiosamente introdu­
zida em duas disposições do Oodigo Penal.

Agradou bastante a oração do Deputado bahiano.
S. Exc. fez o historico. das tentativas maIlogradas,
desde o Governo Provisorio, para estabelecer-se em
n.osso paiz o divorcio.

Não podiam deixar de impressionar profundamente
a Oamara as revelações que o digno representante da
Bahia fez da opinião do nosso eminente patricio, Dr.
Oampos SaIles, oppondo-se que se consignasse na lei
do casamento civil a faculdade de dissolver-se o ma­
trimonio e o modo de sentir do' Marechal Floriano Pei­
xoto, promovendo a rejeição de um projecto sobre o
divorcio, suprema affronta á honra e brios da familia
brazileira.

O Sr. Tosta manteve o seu discurso na altura se­
rena dos principios, dentro do circulo de argumentos
valiosissimos, sendo infelizmente interrompido mais de
uma vez pela virulencia de apartes, que miravão prin­
cipalmente hostilisar a crença catholica enraizada na
mente e no coração do nosso povo.

Nossos applausos ao honrado Deputado bahiano ;
S. Exc. demonstrou que não se deixa atemorisar pela
audacia dos corypheus da impiedade e sabe defender
com denodo as suas mais profundas convicções.

Depois do brilhante discurso do Sr. Tosta, o Sr.
Erico Ooelho, paladino do divorcio, veio á tribuna, não
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responder aos argumentos de seu illustre. antagonista,
mas desferir contra o clero settas embebidas no fel do
seu rancor. S. Exc. usa no recinto da Camara de uma
linguagem só tolerada em troças de rapazes desabu­
sados, e esquece que revertem contra o alto decoro da
representação nacional os punhados de lama atirados
ás vestes de uma classe respeitabilissima. A theoria
democratica do representante do Rio de Janeiro é de­
veras original, para elle de nada vale a opinião do
povo, que não dicta.as leis da Republica, e natural­
mente so tem direito ao latego dos u:mrpadores de sua
vontade.

Merecem ser lidas e meditadas estas palavras do
Sr. Erico Coelho:

-« Vejo que a cousa não subio a·o milhão de as_
signaturas e QUANDO FOSSE pA MAIORIA DA POPULAÇÃO
DO BRAZIL NÃO TERIA VALOR, VIS'rO QUE NÃO É O POVO
QUE DICTA' AS LEIS DA REPUBLICA ... »

Aprenda o povo esta bellissima lição de democra­
cia anti- catholica. Tens, ó povo, o dever de pagar
impostos, de derramar o sangue nas campinas do Rio
Grande do Sul ou n os sertões da Bahia púa sustentar
as instituições vigen tes, mas não tens o direito de
pensar, de fallar, de gemer, de pedir, de representar
contra a violencia, que se tenta fazer contra tuas
crenças, teus sentimentos, teus costumes 1. ..

Os sebastianistas ou monarchistas, que andão re­
trahidos, não são os inimigos mais perigosos da Repu­
blica,mas os ntb1'os, os anarchistas, os socialistas, os
tadicaes, que nem sequer consentem que suba os de­
gráos do Congresso Nacional urna peti<;ão respeitosa!

Abaixo a tyramnia de Robespierre.

---..........~.---



Discurso proferido na sessão de 6 de Julho de 1898
o SR. GUEDELHA MOURÃO:-Sr. Presidente,

nenhum cidadão investido da funcçã'o legislativa pode
ficar indif!erente ao exame e discussão do instrumento
legal destinado a punir os attentados contra a vida, a
propriedade, a liberdade e a honra dos habitantes do
Brazil. Esta discussão, pela natureza do seu objecto,
subtrahe-se inteiramente á acção. dos partidos, e o le­
gislador não, deve ter outro intuito senão approvar o
codigo de accordo com os principios eternos da justiça,
com as luzes da civilisação e com os interesses pecu­
liares do nosso paiz.

Reconheço nos illustres membros da Commíssão
que tomaram sobre os hombros a ardua tareia de re­
digir o Codigo Penal, aquella competencia que lhes dá
variada instrucção unida á observação paciente dos
phenomenos sociaes em cujo meio tem de funccionar
o novo apparelho legal. Era o meu intento ouvir uni­
camente aE;; doutas prelecções dos Srs. Deputados que
sobre o assumpto possuem conhecimentos especiaes; e,
esclarecida a minha intelligencia, dar afinal um voto
de consciencia: porém, fui demovido deste proposito
porque no projecto do Codigo Penal ha duas disposições
autorisando a dissulução do vinculo matrimonial e,
af!ectando ellas uma de minhas mais profundas con­
vicções, obrigam-me a expor as razões que induzirão­
me a assignar a emenda, supprimindo-as.

Em sessão do anno passado o illustrado Deputado
pela Parahyba o Sr. Trindade, cujo nome peço licença
para declinar, discutio magistralmente sob o ponto de
vista juridico esta providencia e demostrou com argu­
Ple~tos irrespondiveis, que não cabião dentro de uma
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lei penal disposições sobre a dissolução do vinculo ma­
trimonial (A.poiados.) Tão procedentes erão os ra­
ciocinios do illustre representante da Parahyba, que
Deputados, aliás enthusiastas do divorcio, concordão
que é verdadeiro enxerto estabelecer no Codigo Penal,
sem disposição precedente na lei civil, a dissolução
elo vinculo matrimonial; é uma especie de emboscada
ao instituto ela familia até agora respeitado. Peço li­
cença para ler alguns topicos do discurso do Sr. Trin­
dade, avivando assim a memoria da Oamara.

Dizia o illustre representante da Parahyba:
«Pergunto qual o fôro da acção elo divorcio? O da

prisão do condemnado ou do domicilio da familia?·
Qual o modo de divisão dos bens, administração da
meação do conelemnado? a quem portenc~rá a admi­
nistração da pessoa dos filhos menores? ».

Continua S. Ex.; « Passada em julgado a sentença,
o conjuge innocente propõe a acção do divorcio onde
lhe parecer melhor... ; entretanto, posteriormente o
Tribunal Federal em recurso facultado nos arts. 81
da Constituição e 81 do projecto commuta a pena para
metade.

O Sr. Moreira Alves:-Isto, sim, é grave.
O Sr. Trindade:-Então V. Ex. concorda commigo?
O Sr. Moreira Alves:-Neste ponto sim.
Vê a Camara, o Sr. Moreira Alves, que se mani­

festou a favor do divorcio, por este aparte declara que
votará contra estas disposições encaixadas no Codigo
Penal.

Falla ainda o Sr. Trindade:
«Perguntava, commutac1a a pena para menos de

20 annos, subsistirá o segundo casamento com todos os
seus juridicos effeitos ?

A mulher, conjuge innocentp, a quem ficará per-
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tencendo ? AnnulIa-se o segundo casamento? qual o
meio?

O 81'. Aclalbe1'to Guima1'ães: - Este argumento de
V. Ex. é valioso.

081'. Trindade:- Agora snpponha-se que o condem·
nado é declarado innocente na revisão do processo, em
virtude de provas exhibidas comprobatorias do erro
judiciario que o condemnara á pena de effeitos tão duo
ros, e elIe volta limpo ao seio da sociedade; entretanto,
o segundo marido do seu conjuge dissipou todos os
bens. A alienação desses bens subsiste?

Ora, todas essas hypotheses se poderão realizar.
O condemnado, declarado innocente, terá direito á res­
tituição in integ1'~tm ?

Pelo direito romano, esta alcança tambem os di­
reitos de familia.

Se a pena não fosse reparavel pela revisão, tollitw'
q'uestioj ' mas, sendo, como é, e em todo o tempo, em
vista do art. 81 da Oonstituição, rehabilitado o culpa­
do, e portanto, voltando este ao seu estado anterior de
innocencia, como tudo isto se deverá resol ver de modo
a tornar effecti vas as garantias que a lei lhe assegura?

Ja vê V. Ex., Sr. Presidente, que a dissolução do
vinculo conjugal, como effeito de pena, mesmo insti­
tuido o divorcio por lei civil, é de effeitos desastrosos
sem essa lei que regule todas as relações de direito que
lhe possão affectar, assegurando a effectividade da ga­
rantia de direitos sagrados, como são o do estado das
pessoas, da familia, da propriedade, etc. não póde ter
cabimento em Oodigo Penal (Apoiados). Ficão sem
garantia com tal disposição, tanto o primeiro como
o segundo casamento; desprotegida a sorte dos filhos,
e nullificada a segurança do patrimonio dos conjuge ,
direitos respeitabilissimos, que não devem ser assim
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expostos a ser destruidos por uma simples condem­
nação penal. »

Não quero fatigar a attenção da Camara; estas ci­
tações bastam para provar que não é permittido ferir
tão profundamente os direitos da familia por meio de
duas disposições introduzidas no Codigo Penal.

E' indispensavel que venha antes uma lei civil dis­
solver o vinculo matrimonial, providenciando sobre as
consequencias que deste naturalmente emanam. Usar
de outro methodo, tomar de surpresa o reducto da fa·
milia, é perturbar com grande detrimento da sociedade
o organismo juridico (ApoiCtclos).

Senhores, não estivessem deslocadas estas dispo­
sições do Codigo Penal, ainda assim as impugnaria,
porque sou radicalmente contrario ao divorcio pleno,
não só por causa da doutrina que adopto, como em
vista de considerações de ordem social (Apartes).

Oomprehende V. Ex., Sr. presidente, que é rasoavel
tratarmos amplamente desta materia nesta discussão,
porque admittida a dissolução do vinculo matrimonial,
como ef'feito de uma pena, em principio ficará estabe­
lecido o div0rcio, que combato. Embora o projecto do
Codigo Penal restrinja o divorcio a dois casos, basta
isso para abrir a porta ao divorcio por outros motivos.

Assim succede em todas as cousas no começo: umas
gottas d'aguainfiltram-se entre as taboas de um navio,
nada é mais insignificante' mas lá vem uma onda que
o mette a pique, graças áquelle descuido. Admittida
a ruptura do laço conjugal, embora em um caso unico
e apparentemente justificado, não terá o futuro legis­
lador força para cohibi·lo em ouLl'oS casos, em que não
são manifestos os damnos causados á familia.

Appellam para o divorcio pleno como para uma
taboa de salvação atirada aos naufragas do casamento,
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como para libertação do galé, que arrasta a grilheta de
união desgraçada, mas não reparam que do bojo dessas
concessões surgirá o divorcio acllibitum, perdendo a
sociedade domestica seu caracter permanente.

A propaganda não pára nem se satisfaz com as ul­
timas consequencias, durando o .casamento em quanto
durar o affecto. Sem a indissolubilidade do vinculo
matrimonial, corre a instituição da familia gravissi­
mos perigos e a sociedade em cujo seio não exi te uma
boa organisação da familia, não póde conservar os
fóros de civilisada.

O Sr. Manoel Fulgencio :-Apoiadissirno.
Alguns Srs. Deputados, defendendo com ardor o

divorcio pleno como medida opportuna, inadiavel, in­
vestem contra a igreja catholica, formulando contra
eUa terriveis ac('usações, com o intuito manifesto de
enfraquecerem-lhe a auctoridade moral na resistencia
que offerece contra esta innovação do nosso direito.

E' assim, Sr. Presidente, que um illustre Deputado,
cujo nome peço licença para declinar, o Sr. Vergne de
Abreu, ornamento da gloriosa phalange que representa
a heroica Bahia, a quem sinto-me unido pelos laços de
ardente sympathia e sincera amizade, não duvidou
apresentar um parecer amparando o divorcio proposto
pelo digno representante do Rio de Janeiro, que é um
libello contra a igreja catholica, obrigando-me a de­
fende-la de injustas arguições.

Escreveu S. Exc.
({ Em materia de casamento a Igreja tem sido a

mais de um titulo, illogica, inconsequente. Em pri­
meiro lugar-das suas doutrinas e canones resulta que
a Ig1-ey'a toleTa ele máo gTado Ct instit~tição mat1'i?no-
nial/... » •

Esta accusação é de todo ponto infundada attri-
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buindo-se á Igreja doutrina que nunca adoptou. .A.
Igreja ensina que o matrimonio é uma união santa,
que é um sacramento. Como pois di~er-se que ella to­
lera de máo grado esta instituição!

O Sr. Geminiano Brazil :-Não é possivel que o
nobre Deputado pela Bahia tivesse dito isso.

O Sr. Guedelha Mourão :-Fundqu-se o illustre De­
putado pela Bahia, para formular este primeiro artigo
de seu libello contra a Igreja Catholica, no Canon do
Concilio Tridentino que dá preferencia á vil'gilldade e
ao celibato, como estado melhor e mais feliz.

O Concilio de Trento exaltando o estado de vir­
gindade e do celibato, como estado de maior perfeição
que suppõe a pratica dos conselhos evangelicos, nem
por isso reputa toleravel apenas o matrimonio por elle
mesmo declarado sacramento da lei nova produzindo
a graça santificante. Um estado mais elevado, pro­
dueto de virtude heroica, não exclue que outro seja
bom, digno, honroso e legitimo. .A. Igreja não tolera de
máo grado uma instituição que louva e abençôa. Para
desfazer o equivoco em que labora o digno represen­
tante da Bahia basta ler as seguintes palavras do Con­
cilio de Grangres (341) :

« Nós admiramos a virgindade, assim como a se­
paração do mundo, com tanto que sejão unidas á mo­
destia e á humildade; mas respeitamos que se pratique
tudo o que é conforme ás Santas Escripturas. »

.A. q'uestão não é esta, tl'ata-se de um estado de li­
vre escolha, de um estado de sacrificio que a ninguerr.
é imposto, e só o abraçará quem se julgar com a ne­
oessaria coragem para pratica-lo, sem despreso para
com o casamento, instituição acceita, regulada, aben­
çoada pela Igreja. (Hct um ctpctde).

Chegarei lá, vamos de vagar; não gosto de ir com
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muita sêde ao pote; por emquanto estou respondendo
á primeira accusação do nobre Deputado pela Bahia'

Continúa o libe110 :
« Actos do poder sacerdotal e leis canonicas que

por um lado consentem o casamento dos viuvos e por
outro consagrão nada menos de 14 casos de nu11idade
do casamento, que são na realidade outros tantos pro­
cessos mais ou menos hypocritas e artificiosos, de
obter o divorcio. »)

Não é este, Sr. Presidente, o estado da questão;
chamão os logicos a este argumento ignoratio elench'í.
Trata-se da dissolução do matrimonio perfeito, com­
pleto, valido, e não do matrimonio que é nullo por falta
de solemnidades essenciaes, pTeferidas na sua cele­
bração.

Uma cousa é dizer que o contracto é nuHo, porque
não forão observadas formalidades substanciaes, e
outra cousa é dizer que o contracto é annu11avel, dis­
soluvel, resilivel, em vista de certos motivos apontados
na lei.

O matrimonio é contracto, embora stti gene1'is, e
contracto entre baptisados elevado á dignidade de Sa­
cramento.

Compete á igreja declarar as condições em que
esse Sacramento é validamente celebrado; dahi os im­
pedimentos, que uns são de ordem natural, como a
prohibição de casar o pai com a filha, o irmão com a
irmã, etc. outros de conveniencia social, outros mera­
mente disciplinares.

Assim, o casamento contrahido com impedimento
dirimente é nu110, porque o contracto-sacramento não
era valido, não existio; mas celebrado nas devidas con­
dições, sendo valido, é indissoluveI.

O Sr. Relvecio Monte dá uma aparte.
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a Sr. Guedelha Mourão :-Ch~garei lá; por ora.
estou explicando a doutrina que a Igreja ensina; bre­
vemente deixarei o aspecto theologico da questão en­
carando-a sob o po.nto de vista social e lá o encon­
trarei.

a Sr. Relvecio Monte :-Qllero a Igreja livre no
Estado livre.

Um Sr. Deputado :-A Igreja nunca annullou ma­
trimonios consummados ?

a Sr. Guedelha Mourão :-Matrimonios consum­
mados, perfeitos, válidos, nunca os annullou, e em hy'
pothese alguma póde dissolve-los; consente apenas na
separação dos corpos.

o E' ainda a. Igreja accusada de intolerante e inco'
herente, porque acceitando o divorcio q1.wad tOTum,
repelle a dissolução do vinculo matrimonial, instituto
maür humano .e de maiores vantagens para a familia.

A Igreja, Sr. Presidente, reconhece que o divorcio,
quanto ao leito é um mal; só o tolera p~ra evitar
maiores males. A mesma separação de corpos só é de­
cretada no caso de sevicias graves e adulterio prova­
dos, mas ainda assim não se póde comparar em seus
effeitos desastrosos com a faculdade de dissol ver aso·
ciedade conjügal. Emquant0 perdura o vinculo ma­
trimonial, em quanto não se realizão novas allianças,
ha esperança de reconciliação. Muitas vezes os con·
juges separados, levados pelas conveniencias sociaes,
pelos conselhos de parentes e amigos, e principalmente
por amor aos filhos, harmonisão-se e voltão a co­
habitar.

a Sr. Relvecio Monte :-Uma ve7. separados e de·
pois reconciliados, jamais reinará a mesma harmoni.a.

a Sr. Guedelha Mourão :-Isto V. Exc. não póde
.provar. Conheço factos de reconciliação perfeita, e
contra factos não valem argumentos e affirmações.
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Sr. Presidente, parece-me que os nobres deputa­
dos não estão gostando desta prelecção de theologia...

Vozes :-Não appoiado.
O Sr. Relvecio Monte :-SÓ sinto que não estejão

presentes os nobres deputados pela Bahia e pelo Rio
de Janeiro.

O Sr. Guedelha Mourão :-Os catholicos que de­
fendem o divorcio pleno, laboram em deploravel equi­
voco; em nenhuma hypothese a Igreja tolera a dis­
sclução de um matrimonio válido e consummado.

O Sr. Relvecio Monte :-Nós hoje legislamos sem
nada ter que ver c om a Igreja.

O Sr. Guedelha Momão :-Mas a Igreja tem muito
que ver com os legisladores; não poderá ser incliffe­
rente a uma lei que fôr contraria á sua doutrina, que
ponha o instituto civil da familia em opposição ao seu
instituto,e por sua vez os legisladores devem prestar ato
tenção ás crenças, tradicções e costumes dos cidadãos.
Estabelecido o divorcio pleno, os tribuna~s poderão
decretar a dissolução da união conjugal, e, feito isto,
os antigos conjuges vão formar famílias novas. Sendo
elles catholicos, a Ig-reja lhes dirá: os senhores não
estão legitimamente ca,sados, são uns adulteros! Ahi
está a lei, creando penosisssima situação para a con­
sciencia catholica. O Estado que V. Exc. representa
não quer o divorcio pleno que se está discutindo.

O Sr. Relvecio Monte :-Qual é o Estado?
O Sr. Guedelha Mourão :-0 do Oeará. Oomo le­

gisladores não podemos prescindir dos habitos, senti­
mentos e crenças dos habitantes do Brazil; a concessão
do divorcio será triste incitamento para que conjuges
catholicos, seduzidos pelas paixões, vivam em adul­
terio.

Os Srs. Relvecio Monte e Edmundo da Fonseca
dão apartes.
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o Sr. Guedelha Mourão :-E' assim o coração hu­
mano; succumbe á violencia da paixão, apezar dos re·
clamos da consciencia, e assim abre-se uma era de
enormes so:f!rimentos moraes pa.ra os catbolicos bra­
zíleiros.

O Sr. Edmundo da Fonseca :-Isto quer dizer que
a fé catholica não é tão forte no Brazil.

O Sr. Guedelha Mourão :-A lei, Sr. Presidente,
não é feita só para os fortes, o é tambem para os fracos.
(Apw·tes).

O SR. GUEDELHA. MOURÃO: - Em nome da
consciencia catholica affirmo que esta lei será um de·
sastre. Quanto á lei do casamento civíl, a Igreja po­
dia legalisar o casamento; mas a nova união do indi·
viduo di vorciado sMá sempre considerada pela Igreja
- adulterio. (Apa1-tes.)

Para confirmar a doutrina que acabo de expor,
V. Ex., Sr. Presidente, permittirá que leia algumas
palavras de Leão XlII na Encyclica - A1'Canttm divi­
nce sapientire - de 10 de Fevereiro de 1880. O Santo
Padre não encara a questão sómente sob o ponto de
vista religioso: o faz tambem em quanto interessa á
família e á sociedade em geral.

cc Não é preciso dizer quanto é pernicioso em si o
divorcio. Faz revogaveis os actos matrimoniaes, ex­
tingue o mutuo a:f!ecto e favorece perigosos estimulos
de infidelidade, prej udica a educação e o amparo dos fi­
lhos, promove a dissolução da sociedade domestica,
espalha germens de discordia nas famílias, amesqu~­

nha a dignidade da mulber, que fica exposta depOIS
de ter sorvido a todas as paixões dos homens, a s r
abandonada. Oomo não ha cousa alguma mais pro­
pria para infelicitar as famílias e enfraquecer a força
das nações do que a corrupção elos costumes, vê-se fa-
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_cilmente que nada existe mais opposto á prosperidade
das famílias e dos Estados do que o divorcio, que pro­
cede da perversão nos costumes dos povos, e, como a
experiencia prova, dá entrada a habitos mais viciosos
ainda nas vidas privada e publica. Estes habitos pa­
recerão mais graves ainda, considerando-se que não
haverá jamais freio assás poderoso para conter em li­
mites circumspectos, e previsto com antecedencia a
.desordem dos divorcios apenas sejão concedidos.

E' grande a força dos exemplos, maior ainda a
das paixões.

Com taes estimulos ha de succeder que a liberti­
nagem dos divorcios se apodere cada vez mais do es­
pirito da multidão, semelhante á molestia contagiosa
que se espalha, ou ao rio que transborda depois de ter
ultr;:tpassado os diques.

Todos estes factos são evidentes 'em si mesmos,
porém mais se manifestão pela lembrança dos acon.te­
cimentos. Desde que a lei começou a abrir faCll ca­
minho aos divorcios viu-se rapidamente crescérem as
divergencias, disputas, separações, e foi tal depois a
ignominia da vida, que os proprios partidarios d9 di­
vorcio se arrependêrão, e, se em tempo não tivessem
b1J,scado remedio na le'i contraria, podia-se temer que
a propria sociedade corresse para a sua perdição. Refe­
re-se que os antigos Romanos virão com horror os pri­
meiros resultados do divorcio, porem pouco tempo bas­
tou para obliterar nos animas o sentimento da ho­
nestidade e para. que o pudor, que refreia a paixão, se
extinguisse e a fidelidade conjugal começassse a se
violar com tal cynismo, que se póde admittir, como
mui verosimil, o que lemos em baRtantes autores: que
as mulheres tinhão o habito de contar os annos, não
pela mudança dos Consules, mas pela de seus maridos.
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Semelhantemente, entre os ·protestantes, alguns
no principio promulgaram leis, autorisando o divorcio
em certos casos, que não erão numerosos, porém em
breve reconhecerão que por causa da a,ffinidade das
cousas semelhantes, o divorcio se tinha de tal modo
augmentado na Allemanha, na America e em outros
logares, que os homens rasáaveis julgarão que se de­
via lamentar muito esta infinita depravação dos cos·
tumes e não se podia tolerar mais a temeridade das leis.

O mesmo succedeu nas cidades dos que não erão
catholicos ; se ás vezes se permittio a dissolução do
casamento, os inconvenientes que d ahi resultaram
forão taes, que seu numero sabio triumpbante da opi­
nião dos legisladores, pois grande numero cbegou ao
crime de empregar sua intelligencia em todas as mali·
cias e fraudes e por meio de sevicias, de injurias e de
adulterios forjárão situações para poderem impune­
mente dissolver a união conjugal, como sendo por de­
mais fastidiosa.. Isto se fazia com tanto desprezo da
honestidade ]Jublica que todos julgarão necessario
emendar quanto antes as leis.

Quem poderá duviçlar que leis favoraveis ao divor­
cio terião consequencias immoraes e desastrosas, se
porventura se renovassem em nosso tempo?

Oertamente não pode haver nas interpretações ou
decisões dos homens tal força, que possa mudar a in­
dole innata e a natural confirmação das cousas, por
isso erradamente aquilatão a felicidade publica aquel­
les que julgão poder impunemente transformar a es­
sencia do casamento e que por causa da santidade que
a Religião e o Sacramento vinculárão-Ihe, parecem que­
rer anniquilar e rebaixar o casamento mais vergo­
nhosamente úo que o fizererão os proprios gentios em
suas instituições. Por isso, se não mudarem de inten-
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to, as familias e a sociedade humana deverão sempre
temer a sorte de serem arremessadas no embate das
ruinas de todas as cousas, o que foi ha muito projecta­
do pelos bandos de socialistas e communistas.»

O Sr. Relvecio Monte ;- Anathema sit.
O Sr. Guedelha Mourão; _. Para mim as palavras

do chefe da egreja têem muito valor e para quantos
professão a relig-ião catholica, que é a religião da Na­
ção Brazileira (.d.paTtes.)

O Sr. Edmundo da Fonseca; - Ra de ver os ca­
tholicos da camara votarem pelo divorcio. Tornar-se­
hão hereges. (Riso)

O Sr. Guedelha Mourão :-Não serão hereges; não
queira v. ex. excommungal-os. Esta funcção perten­
ce ao Papa'e v. ex. não o substitue.

Sr. Presidente, vê v. ex. sob o ponto de vista dou­
trinal que o meu voto nesta materia não tem vacilla­
ções; sou contra o divorcio que se quer estabelecer e
que sahia dos flancos da revolução, pretendendo-se
substituir o direito christão pelo direito revolucionario.
Entre todos os povos civilisados da ida.de media es­
tava exclusivamente nas mãos da Igreja a legislação
sobre o matrimonio; ella soube manter a pureza dos
costumes e nunca admittio o divorcio pleno. E' assim
que no seculo XI os capitulares de Carlos Magno pro­
hibirão absolutamente o divorcio,estabelecendo-se esta
legi~lação em todos os paizes europeus.

Martinho Luthero, um infeliz...
O Sr. Relvecio Monte :.- Um grande homem.
O Sr. Guedelha Mourão: -- Na opinião de v. ex.

Martinho Luthero, um infeliz, rompeu a unidade
religiosa, permittio o divorcio que foi estabeleci­
do graças ao movimento da Reforma nos paizes protes­
tante~, onde ainda hoje subsiste. Na grande revolu·
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ção franceza aconteceu o que sempre acontece em to­
das as revoluções: as paixões politicas não consentem
que se conserve nada do que existia, e assim a insti­
tituição matrimonial não escapou aos seus golpes.

A lei de 20 de Setembro de 1792 estabeleceu o divor­
cio em numerosos casos, ainda mais ampliados na lei
de 4 floreal, anno III, triumphando o direito revolu­
cionario em toda a linha.

Notando-se.a deploravelinfluencia desta legislação
sobre a moral publica, começou a reacção com a lei de
15 thermidor, anno III, e com a decretação do codigo de
Napoleão em 1804, que só admittio o divorcio em casos
restrictos. Era uma contemporisação entre o direito
christão e o direito revolucionario. Em 1816, a lei de
8 àe Maio abolio o divor"cio, mantendo unicamente a
separação de corpos, e conformando-se com as regras
da Igreja sob o matrimonio'; mas coutinuou a luta en­
tre as idéas christãs. (Ha um aparte.)

O Sr. Guedelha Mourão :-Até hoje o direito re­
volucionario não conseguiu impor-se a todas as na­
ções civilisadas. Em um commentario do codigo civil.
francez por M. Alegre, encontrei em resumido quadro
informações completas sobre as legislações civis de
differentes paizes relativas ao matrimonio, por onde
se poderá avaliar a situação:em que se acha a lucta do
elemento revolucionario contra o elemento tradicio­
nal catholico. Peço permissão para ler alguns trechos
deste importante trab~lbo:

«Em resumo, contamos quatro systemas de cele­
bração do matrimonio.

1. o O min istro do culto é oflicial do estado civil, e
o matrimonio é puramente religioso, mas produzindo
ef'!'eitos civis. Assim na Austria para os catholicos ;
na Dinamarca, Suecia, Noruega e Grecia, para os



- 48-

cultos reconhecidos; na Inglaterra, para os protestan­
tes ; na Russia, na Servia, para os fieis da igreja na­
cional; no Perú, no Equador; na Bolivia, para os ca­
tholicos.

O casamento religioso, de que acabamos de fallar,
produz por si mesmo a legitimidade. civil que delle de­
pende, para os esposos e para os filhos; a certidão do
registro da parochia, passada pelo ministro do culto,
faz fé diante dos tribunaes; a nullidade dos .effeitos
civis dimanão para os filhos e os esposos.
. 2. o As partes apresentam-se diante do oflicial do
estado civil, que redige o acto do matrimonio civil e
dá-lhes a certidão. Os effeitos civis e a legitimidade
civil da união datão sómente deste momento.

A validade ou nullidade do casamento civil é in­
dependente do casamento religioso.

3. o As partes não se apresentam diante do oflicial
do estado civil, mas este transporta-se á sacristia da
igreja, onde o matrimonio se celebra; o con entimento
dos dous esposos não é renovado diante delle, mas re­
lata o casamento religioso sobr~ seu registro de estado
civil, e desde então produz os effeitos civis.

Assim na Inglaterra para o casamenGO dos catho­
licos, porque para os protestantes só existe o casa­
mento rel.igioso ; assim na Respanha, na Nova Oolúm­
bia para o casamen to dos catholicos.

O Sr. ReIvecio Monte :-Discutiram sob o ponto
<;le vista social, sobretudo Jules Simoll, cujos discursos
foram os mais brilhantes do senado francez.

O Sr. Guedelha Mourão :-E não convenceram a
V. Exc. P-

O Sr. Relvecio Monte :-Não, senhor.
O Sr. Guedelha Mourão :-Elles encaram especial.

mente a mulher e os filhos partes fracas sacrificadas
no divorcio.
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Não admitto o direito que desampara os fracos.
Um Sr. Deputado: -E o que faz o divorcio.
O Sr. Guedelha Mourão :-0 divorcio prejudica a

mulher e os filhos,-os fracos da sociedade domestica.
Ouça a camara opiniões autorisadas, que di. penRam
commentarios. »

O Sr. Chesnelong, em discurso pronunciado no
senado francez na sessão de 24 de Julho de 1884" disse:

«Estudo a historta da"mulhel' em toda a série dos
seculos e vejo a mulher adquirir importancia, segu­
rança, dignidade', 4. medida que vejo formar-Ele e es­
treitar-se o matrimonio. Quanto mais o matrimonio
fôr uma instituição solidada e indestructivel, mais res­
plandecerá a grande!la da mulher. »

O Sr. Allou (Debates pa1'lamentct1'es-Senado, 20
de Maio de 1884:) se expressa da maneira seguinte :

«O que constitue a honra da mulher é que ella
pertença a um só... será cousa simples ver esta mulher
libertada pelo divorcio, pertencendo alternadament a
dous homens? Os esposos estarão ambos vivos, e a
mulher passará envergonhada, e os dous esposos se
encontrarão... Ha nisto o quer que seja de cruel, I e­
noso e doloroso para a dignidade da mulher. »

«Ha uma cousa, dizia Julio Simon ao senaelo, na
eliscttssão sob7-e a lei elo divorcio, ha uma cousa, que os
amantes repetem sem cessar, elles têm razão, ella é
verdadeira e santa :-é a idéa da eternidade dos sen­
timentos que os une. »

4. o As partes não se apresentam diante do official
do estado civil, nem na sacristia, mas o ministro do
culto ou as partes fazem notificar O asamento reli·
gioso ao official do estado civil. Assim em Portugal,
na Turquia, nos Estados-Unidos, em Costa Rica, em
S. Marinho e no antigo Ducaclo de Modena. »
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Vê-se que o direito christão ainda está de pé em
muitas nacionalidades culta!;.

Em França, tendo cessado o divorcio pleno em
1846, resurgio em 188-1, depois de longo debate no sena­
do, onde Julio Simon, Allou, Ohesnelong e outros de­
fenderam sob o ponto de vista social a indissolubili­
dade do vinculo matrimonial.

Oom effeito, Sr. Presidente, as relações da família,
a paternidu.de, alfiliação, a maternidade, são perpetuas.
O pae uunca deixará de ser pai e lei alguma poderá
apagar esta relação. A mãe nunca deixará de ser mãe,
e lei alguma poderá apagar esta relação. O filho nun­
ca deixará de ser filho, e lei alguma poderá apagar
esta relação. São relações permanentes, perpetuas.

Póde haver um pae malvado, mas é pae; póele haver
uma mãe malvaela, mas é mãe; póele haver um filho
malvaelo, mas é filho.

Pois essas relações que são permanentes, que sã o
. perpetuas, é que nós queremos fazeI-as emanar ele um

vinculo temporario que se possa dissolver! A razão
não nos está indicando que essas relações permanentes
e perpetuas devem emanar de um vinculo permanente
e perpetuo? (]f,l.t~to bem).

O Sr. Malaquias Gonçalves-Parece logico.
O Sr. Guedelha Mourão :-Se as relações são per­

petuas, tambem a origem deve ser perpetua; não se
comprehendem relações perpetuas oriundas de causa
temporaria.

O Sr. HelvE'cio Monte :--E os filhos illegitimos de
paes illegitimos ?

O Sr. Guedelha Mourãó :-E' um desvio da recta
razão, e por isso mesmo, a sociedade declara illegitimos
os filhos que procedem dessas uniões passageiras.

l3enaclores francezes defenderam o matrimonio in-
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dis80lu vel sob o ponto de vista dos interesses da fa­
milia.

« O casamento não é uma sociedade em que os as­
sociados entram com partes iguaes; é uma sociedade
em que o homem dá a protecção da força, a mulher as
necessidades de sua fraqueza; um o poder, o outro O

dever: de onde sahe o homem com toda a sua autori­
dade, mas de onde a mulher não póde sahir com toda
a sua dignidade, porque de tudo que elIa trouxe para
a sociedade, em caso de dissolução, só poderá re.tomar
o s~u dinheiro. E não será soberanamente injusto que
a mulher, entrando na familia com a mocidade e a
fecundidade d'ella, possa sabir com a esterilidade e a
velhice; que elIa seja posta fóra da familia, a quem
leu a existencia, na idade em que a natureza recusa
formar outra?»

O Sr. Chesnelong, em discurso proferido em 19 de
JunhG, demonstrando quanto o divorcio prejudica os
filhos, disse:

«Que succederá aos filhos que o julgamento do di­
vorcio terá attribuido á guarda de um dos esposos?
Se é o pae que os guarda e casa-se de novo, elies não
serão sómente privados das caricias maternas, verão
outra mulher que não é a sua mãe que pretenderá al­
cançar um respeito, que de coração não lhe prestarão.
E virão os filhos da nova união... a estes fructos do
adulterio legal todos os favores e toda predilecção da
mãe e talvez do primeiro pae L.. Ou se é a mãe que se
casa de novo e instalIa os filhos no novo lar, o soffri­
menta será differente, mas será sempre a dôr e a hu­
milhação no desamparo. Ver sua mãe, não mais tra­
zer o nome que lhes pertence e decorar-se com outro,
onde sentirão um ultrage; ver cada dia o lagar do pae
occupaclo por um estranho, não mais poder respeitar
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sua mãe e continuai' a amaI-a, serem tratados pelo se­
gundo esposo de sua mãe, a principio com indifferença
e quando vierem filhos na união nova, com rudeza e
com odio,

Essa situação dos esposos divorciados não será
contra a natureza? (( Se ha uma escola de depravação
e desmoralisação, eil-a ahi ),

O Sr. Moreira Alves:-N'este caso era necessario
não consentir o casamento em segunda nupcias.

O .Sr. Guedelha Mourão:-São palavras alheias;
não são minhas.

O Sr. Moreira Alves:-Mas está perfilhando· as com
O seu méreclmento e com o talento de que dispõe.

O Sr. Guedelha Mourão:-(Lé) (( O divorcio é um
mal que echoa dolorosamante nas familias e na so­
ciedade. Ultraja o laço do sangue que une o filho a
seus progenitores, e não podendo rompel-o porque a
natureza o fez indissolu vel, repudia-lhe as sanks obri­
gações. Interrompe o grande trabalho da. educação
na mór parte das vezes, exactamente no momento em
que a autoridade e a persuasão, a torça e a ternunl
elevem unil'·se mais estreitamente para aperfeiçoaI-a. )

O Sr. Moreira Alves:-O divorcio terá de entrar
nas familias já rlesorganisadas.

O SI'. Guedelha lVIourão:- ão acreditem os nobres
deputados que defendem com ardor a lei do divorcio
pleno que cu desconheça as situações affiictivas, peno­
sissi IDas que pOl'ventura dão-se n'o lar domestico.

O SI'. Helvecio Monte:-E' ahi.
O Sr. Gnedelha Mourão:-Apezar da compaixão

que me inspil'ão essas dolorosas situações particulares,
sou levado a manter a instituição como ella é por
amor ao interes. e geral, ao interesse da familia. (Apoia­
dos.) .
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o Sr. Moreira .A.lves:-Não apoiado; dado o divor­
cio, não se segue que todos vão se divorciar. (Ha ou­
tros apartes.)

O Sr. Guedelha Mourão:-Condemno o divorcio,
não porque elle não pudesse, em casos taes e taes,
trazer aos individuas felicidade relativa, porém aflirmo
que a minha compaixão em relação a esses casos par­
ticulares deve ceder á minha compaixão pelo bem ge­
ral da sociedade. (Apoiados,' ?n'uito bem.)

Direi aos que se achão nessas condições penosas,
que se lembrem da lei do sacrificio, lei do sacrificio a
que se submette o soldado, na defesa da Patria.

Senhores, a nação brazileira em peso levantou-se
para sag"ar como heróe o Marechal Machado Bitten­
court.

Porque? Porque sujeitou-se á lei do sacrificio, ex­
pondo o peito ao ferro do a!:'sassino para salvar a vida
do presidente da Republica.

rozes:-Muito bem.
O Sr. Guedalha Mourão:-Tem razão Monsabl'é,

dizendo que a indissolubilidade do matrimonio «é uma
lei geral, uma lei de alta providencia uma lei de inte­
resse superior, uma lei de perfeição individual, domes.
tica e social.

E a hora (para os esposos) de praticar um grande
acto de abnegação e dedicação, como é a hora para. o
soldado, de morrer debaixo das alas do inimigo, quan­
do o exige a salvação do seu paiz. »

Senhores, a familia bra7.ileira formou-se com muita
honra, com muita dignidade, sob a atmosphera bene­
fica do matrimonio indissoluvel, e até hoje sente-se
feliz sob a vigencia do direito christão, e para que de­
cretar semelhante reforma?

.A. lei do divorcio não é uma lei de progresso: ao
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contrario, é uma lei de regresso. (Apoiados e não
apoiados.)

O Sr. Tosta:-Apoiadissimo; é uma lei de regresso.
O Sr. Guedelha Mourão:-A lei de progresso, da

perfectibIlidade, é a da indissolubilidade matrimonial.
Sr. Presidente, achando-me fatigado, e como talvez

tenba de voltar a esta discussão, vou terminar dizen­
do: voto contra o divorcio, seja eIle ministr~do cm
dóses homceopathas ou em .grossa aIlopathia: voto
contra o divorcio sob qualquer fórma, sob qualquer
pretexto, venha eIle em lei especial, em Codigo Civil,
ou ve-nba acocorando-se nas disposições do Codigo Pe­
nal; voto contra o divorcio, por ser este contrario á
doutrina da Igreja Catholica' voto contra o divorcio,
porque acredito que elle vem desorganisar a famIlia
brazileira. (Apoiados,' não apoiados, .11ú~ito beln, O
orado1' é cwnpTimentado pelos 81'S. Deputados p1'esen­
teso )

--~,,_._.--
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